
 

CURRÍCULO  

INFORMAÇÕES PESSOAIS  

Nome: Flavinia Gomes Santos Boulhosa 

Cargo: Consultora Jurídica Adjunta 

 

Formação Acadêmica 

        Graduada em Direito pela Universidade Federal do Estado da Bahia (2004). 

Exerce o cargo efetivo de Procuradora da Fazenda Nacional (Advocacia-Geral da 

União) desde 2008. Atualmente exerce o cargo comissionado de Consultora 

Jurídica Adjunta no Ministério da Igualdade Racial (FCE 1.14). Foi 

Coordenadora-Geral de Assuntos Administrativos (FCE 1.13) na Consultoria 

Jurídica do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (2018 a 2024). 

Especializada em Direito do Estado,Constitucional, Administrativo, Civil e Tributário. 

Tem experiência na emissão de pareceres jurídicos na área de licitação, contratos, 

convênios, projetos de cooperação técnica internacional, acordos de cooperação, 

termos de fomento, termos de colaboração e outros ajustes congêneres. Já atuou 

na Coordenação de Gestão de Pessoas da Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (Brasília) e na defesa judicial da União em primeira e segunda instância da 

Justiça Federal (2008 a 2017). Atuou também no Ministério Público do Estado da 

Bahia, órgão no qual exerceu o cago efetivo de Analista Jurídico (2005 a 2007) e 

cargo comissionado de Assessora Jurídica junto à Procuradoria de Justiça Cível 

(2007 a 2008), tendo por atribuição a análise de processos judiciais de segunda 

instância e pela elaboração de minutas de pareceres jurídicos e ofícios. Curso 

língua inglesa no instituto Cultura Inglesa com o fim de aperfeiçoar essa segunda 

língua. 

 

 
  



 
2006 - 2008  

Especialização em Pós-Graduação em Direito do Estado. Universidade Federal da 

Bahia, UFBA, Salvador, Brasil 

Título: A exegese do art. 52 X,da CF 88 e o papel do Senado Federal no Controle 

Difuso da Constitucionalidade.  

Orientador: Paulo Roberto Lyrio Pimenta 

2009 - 2010  

Especialização em Pós-Graduação em Direito Tributário. Universidade Anhaguera, 

UNIDERP, Brasil 

Título: Da aplicação do princípio do não-confisco às multas tributárias  

Orientador: Luciana Paz de Andrade 

2011 - 2012 

Especialização em Pós-Graduação em Direito Constitucional. Universidade 

Anhaguera, UNIDERP, Brasil 

Título: Efeitos da declaração da inconstitucionalidade no controle concentrado: da 

relativização da teoria da nulidade do ato inconstitucional  

Orientador: Cristiano Miranda Cupertino 

2012 - 2013  

Especialização em Pós- Graduação em Direito Civil e Negocial. Universidade 

Anhaguera, UNIDERP, Brasil 

Título: Usucapião especial urbano por abandono de lar: retrocesso legislativo? 

Orientador: Luciana Paz de Andrade 

2012 - 2013  

  



 
Especialização em Pós-Graduação em Direito Administrativo. Universidade 

Anhaguera, UNIDERP, Brasil 

Título: Espécies de regulamento no direito brasileiro e divergência doutrinárias 

Orientadora: Luciana Paz de Andrade 

1999 - 2004  

Graduação em Direito. 

Universidade Federal da Bahia, UFBA, Salvador, Brasil 

Título: Espécie de regulamento no direito brasileiro e divergência doutrinárias 

Orientador: Wilson Alves da Silva 

 

Formação Complementar 

2017 - 2017 Licitação e Contratos. . (Carga horária: 220h). 

Centro de Educação à Distância, CENED, Brasil 

2019 - 2019 Curso de curta duração em Orçamento e Finanças: Básico em 

Orçamento Público. (Carga horária: 40h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasília, Brasil 

2019 - 2019 Curso de curta duração em Gestão Pessoal- Base de Liderança. 

(Carga horária: 50h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasília, Brasil 

2019 - 2019 Curso de curta duração em Curso - MROSC: Planejamento e 

Transparência. (Carga horária: 20h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasília, Brasil 

  



 
2019 - 2019 Curso de curta duração em Curso - MROSC: Planejamento e 

Transparência. (Carga horária: 20h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasília, Brasil 

2019 - 2019 Curso de curta duração em Cidadania e Direitos Humanos. (Carga 

horária: 30h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasília, Brasil 

2021 - 2021 Curso de curta duração em Atividade Correcional - Visão Geral 

Controles na Administração Pública Audi. 

(Carga horária: 25h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasília, Brasil 

2021 - 2021 Curso de curta duração em Controles na Administração Pública 

Auditoria e Controle. (Carga horária: 30h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasília, Brasil 

2021 - 2021 Curso de curta duração em Fundamentos da Integridade: Prevenindo a 

Corrupção. (Carga horária: 25h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasília, Brasil 

2021 - 2021 Curso de curta duração em Políticas étnico-raciais: conceitos e 

métodos na superação do racismo e des. 

(Carga horária: 30h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasília, Brasil 

2021 - 2021 Curso de curta duração em Comissão de PAR. (Carga horária: 30h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasília, Brasil 

  



 
2021 - 2021 Curso de curta duração em Proteção a Direitos Humanos: Prevenção e 

Proibição da Tortura. (Carga 

horária: 30h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasília, Brasil 

2024 - 2024 Curso de curta duração em Elaboração de Atos Normativos. (Carga 

horária: 20h). 

Casa Civil da Presidência da República, CVPR, Brasil 

2024 - 2024 Curso de curta duração em Formação em Banca de 

Heteroidentificação. (Carga horária: 7h). 

Ministério da Igualdade Racial, MIR, Brasil 

Atuação Profissional 

Ministério da Igualdade Racial - MIR 

2024 - Atual Vínculo: Servidor público, Enquadramento funcional: Consultora 

Jurídica Adjunta, Regime: Dedicação exclusiva Ministério da Igualdade Racial 

Outras informações: Assessoramento jurídico direto da Ministra de Estado da 

Igualdade Racial, Secretária-Executiva e Secretários Nacionais; gestão 

administrativa da equipe da Consultoria Jurídica; participação em reuniões; 

elaboração de pareceres, notas e ofícios em processos administrativos de projetos 

de cooperação técnica internacional, convênios, acordos de cooperação técnica, 

parcerias privadas, licitação, contratos, tomada de contas; pareceres sobre a 

elaboração de atos normativos (convenção internacional, projetos de leis, decretos e 

portarias) e outras atividades correlatas. 

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos - MMFDH 

  



 
2018 - 2024 Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: 

Coordenadora-Geral de Assuntos Administrativo, Regime: Ministério da Mulher, da 

Família e dos Direitos Humanos, dedicação exclusiva. 

Outras informações: Atuação junto à Consultoria Jurídica no cargo de 

Coordenadora-Geral de Assuntos Administrativos (DAS 101.4), sendo responsável 

pela emissão de pareceres jurídicos na área de licitação, contratos, convênios, 

acordos de cooperação, termos de fomento, colaboração e outros ajustes 

congêneres. 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN 

2017 - 2018 Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Procuradora da 

Fazenda Nacional, Regime: Dedicação exclusiva 

Outras informações: Lotada na Coordenação de Gestão de Pessoas (COGEP) com 

atuação na Coordenação do Núcleo de Processos. 

Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional - PRFN 

2016 - 2017 Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Procuradora da 

Fazenda Nacional, Regime:Dedicação exclusiva 

Outras informações: Atuação na Defesa Judicial da União em 1 e 2 instância da 

Justiça Federal e Estadual. 

Procuradoria da Fazenda Nacional do Estado de Mato Grosso - PFNMT 

2012 - 2012 Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Procuradora da 

Fazenda Nacional, Regime: Parcial 

 Outras informações: Nomeada pela Portaria PFN/MT n. 2, de 26 de setembro de 

2012, para ser Presidente da Comissão de Sindicância dos Processos 

Administrativos n. 10197.000036/2012-39, 10197.000046/2012-74 e 

10183.003916/2011-35, com apresentação de relatório final em dezembro de 2012. 

 
  



 
2011 - 2014 Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Procuradora da 

Fazenda Nacional, Regime: Dedicação exclusiva 

Outras informações: Atuação como Diretora da Escola Estadual da PFN de Mato 

Grosso com atuação em: a) estudos, debates e reflexões a respeito da evolução 

institucional da PGFN, assim como atividades de diagnóstico e planejamento, 

inclusive a longo prazo; b) planejamento sobre a criação de grupos e comissões de 

estudo ou trabalho, supervisão de suas atividades e c) elaboração de pareceres e 

relatórios. 

2008 - 2016 Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Procuradora da 

Fazenda Nacional, Regime: Dedicação exclusiva 

Outras informações: Atuação na Consultoria Jurídica dos Órgãos do Ministério da 

Fazenda e da defesa judicial da União em 1 e 2 da instância da Justiça Federal e 

Estadual. 

Ministério Público do Estado da Bahia - MP/BA 

2007 - 2008 Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Assessora 

Jurídica, Regime: Ministério Público do Estado da Bahia Dedicação: exclusiva 

Outras informações: Atuação na Procuradoria da Justiça Cível, ocupante em Cargo 

em Comissão (CMP-5), sendo responsável pela análise de processos judiciais de 2 

instância e elaboração de minuta de pareceres e ofícios. 

2004 - 2007 Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Analista Jurídica , 

Carga horária: 40, Regime:Dedicação exclusiva 

Outras informações: Atuação junto à Promotoria de Justiça Criminal, sendo 

responsável pelo atendimento ao público, pesquisa de legislação, doutrina e 

jurisprudência e análise de inquéritos policiais. 
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